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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
 
PL 8/26 
 
Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:  
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 8.662, de 7 de junho de 1993, que dispõe sobre a profissão de Assistente 
Social e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 8.742. de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da 
Assistência Social e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 13.019, 31 de julho de 2014 que estabelece o regime jurídico das parcerias 
entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua 
cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a 
execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho 
inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; 
define diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de cooperação com 
organizações da sociedade civil; e altera as Leis nºs 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, 
de 23 de março de 1999. 
 
- Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que institui a Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos 
 
- Portaria SRH nº 1.261, de 5 de maio de 2010, que institui os Princípios, Diretrizes e Ações 
em Saúde Mental que visam orientar os órgãos e entidades do Sistema de Pessoal Civil - 
SIPEC da Administração Pública Federal sobre a saúde mental dos servidores. 
 
- NR 01 - Disposições Gerais e Gerenciamento de Riscos Ocupacionais – Ministério do 
Trabalho e Emprego; 
 
- Lei Federal nº 14.831, de 37 de março de 2024, que institui o Certificado Empresa 
Promotora da Saúde Mental e estabelece os requisitos para a concessão da certificação. 
 
- Lei Estadual nº 9.177, de 18 de outubro de 1995, que cria o Conselho Estadual de 
Assistência Social e o Fundo Estadual de Assistência Social e dá providências correlatas; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo;  
 
- Lei Municipal nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Funcionários Públicos do Município de São Paulo, e dá outras providências;  
 
- Lei Municipal nº 12.524, de 1º de dezembro de 1997, que dispõe sobre a criação do 
Conselho Municipal e o Fundo Municipal de Assistência Social; 
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- Lei Municipal nº 13.153, de 22 de junho de 2001, que dispõe sobre a política pública de 
atenções de assistência social, sem fins lucrativos, operada através de convênios no âmbito 
do Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 13.652, de 23 de setembro de 2003, que dispõe sobre a adoção de 
medidas destinadas à valorização dos servidores públicos municipais, introduz alterações na 
legislação de pessoal do Município de São Paulo e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.731, de 06 de janeiro de 2022, que estabelece as diretrizes gerais para 

a prorrogação e relicitação dos contratos de parceria entre o Município de São Paulo e a 

iniciativa privada (Eficácia Parcialmente Suspensa) 

 
- Decreto Municipal nº 57.575, de 29 de dezembro de 2016, que dispõe sobre a aplicação, 
no âmbito da Administração Direta e Indireta do Município, da Lei Federal nº 13.019, de 31 
de julho de 2014, alterada pela Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015, que estabelece o 
regime jurídico das parcerias com organizações da sociedade civil. 
 
- Decreto Municipal nº 62.100, de 27 de dezembro de 2022, que dispõe sobre normas de 

licitação e contratos administrativos para a Administração Pública direta, autárquica e 

fundacional do Município de São Paulo, nos termos previstos na Lei Federal nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, bem como consolida a regulamentação da matéria em âmbito municipal. 

 
- PL 829/24, que dispõe sobre a criação do Programa de Desenvolvimento em Inteligência 
Emocional para Servidores Públicos do Município de São Paulo. 
 
- PL 317/22, que dispõe sobre a “Campanha Permanente de Fortalecimento dos Centros de 
Referência em Saúde do Trabalhador”, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências 
 
- PL 270/19, que institui diretrizes de segurança de saúde no trabalho dos profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana da Cidade de São Paulo, na forma que menciona. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente. 
 

São Paulo, 25 de março de 2026. 
 
 

Juliana Trindade 
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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